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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.º 1669/2017
Embora a terça -feira de Carnaval não conste da lista de feriados obri-

gatórios estipulados por lei, existe em Portugal uma tradição consolidada 
de organização de festas neste período.

Assim, ao abrigo da alínea d) do artigo 199.º da Constituição e no 
uso dos poderes delegados pelo n.º 4 do artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 251 -A/2015, de 17 de dezembro, determino o seguinte:

1 — É concedida tolerância de ponto aos trabalhadores que exercem 
funções públicas nos serviços da administração direta do Estado, sejam 
eles centrais ou desconcentrados, e nos institutos públicos, no dia 28 
de fevereiro de 2017.

2 — Excetuam -se do disposto no número anterior os serviços e or-
ganismos que, por razões de interesse público, devam manter -se em 
funcionamento naquele período, em termos a definir pelo membro do 
Governo competente.

3 — Sem prejuízo da continuidade e da qualidade do serviço a prestar, 
os dirigentes máximos dos serviços e organismos referidos no número 
anterior devem promover a equivalente dispensa do dever de assiduidade 
dos respetivos trabalhadores, em dia a fixar oportunamente.

17 de fevereiro de 2017. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa.

310281251 

 Gabinete do Secretário de Estado 
das Autarquias Locais

Despacho n.º 1670/2017
Nos termos dos artigos 44.º, 46.º e 47.º do Código do Procedi-

mento Administrativo e dos artigos 6.º, n.º 2, e 9.º, n.º 1, ambos da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, do Decreto -Lei n.º 249 -A/2015, de 9 de 
novembro, e no exercício das competências que me foram conferidas 
pelo Despacho n.º 1046/2016, do Ministro Adjunto, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 15, de 22 de janeiro de 2016, subdelego na 
diretora -geral da Direção -Geral das Autarquias Locais, licenciada Sónia 
Alexandra Mendes Ramalhinho, com faculdade de subdelegação, os 
seguintes poderes:

1 — Dirigir a instrução e executar as diligências complementares 
posteriores à decisão dos pedidos relativos a expropriações, reversões 
e servidões administrativas.

2 — Nomear os instrutores e inquiridores de processos disciplinares 
ou de inquérito por mim mandados instaurar, com exceção daqueles a 
que se refere o n.º 2 do artigo 196.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

3 — Autorizar as prorrogações dos prazos a que se referem o n.º 1 
do artigo 205.º e o n.º 2 do artigo 231.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, desde 
que propostas pelo instrutor do processo, com exceção daquelas em que 
tenha procedido à respetiva nomeação do instrutor.

4 — Decidir as propostas de suspensão previstas no artigo 211.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, quando formuladas pelo 
instrutor nomeado no exercício dos poderes delegados nos termos do 
n.º 2.

5 — Autorizar a transferência para as entidades intermunicipais das 
verbas inscritas no Orçamento do Estado.

6 — Autorizar a transferência para as autarquias locais das verbas 
inscritas no Orçamento do Estado relativas à participação nos recursos 
públicos do Estado, bem com as retenções, estas últimas após validação 
pelo delegante.

7 — Autorizar a transferência para as freguesias das verbas relativas às 
remunerações e encargos dos membros dos órgãos executivos em regime 
de meio tempo e de tempo inteiro, nos termos previstos no artigo 10.º da 
Lei n.º 11/96, de 18 de abril, e na Lei do Orçamento do Estado.

8 — Autorizar a transferência das comparticipações financeiras no 
âmbito de contratos -programa e acordos de colaboração celebrados ao 
abrigo do Decreto -Lei n.º 384/87, de 24 de dezembro, após apresentação 

de comprovativos de despesa ou de pedidos de adiantamento visados pela 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional competente.

9 — Autorizar a transferência dos auxílios financeiros concedidos às 
autarquias locais ao abrigo do Decreto -Lei n.º 363/88, de 14 de outubro, 
após apresentação de comprovativos de despesa visados pela Comissão 
de Coordenação e Desenvolvimento Regional competente.

10 — Autorizar a desafetação de partes de comparticipações atribuídas 
ao abrigo dos programas de financiamento geridos pela Direção -Geral 
das Autarquias Locais, na proporção correspondente ao valor do inves-
timento previsto que não foi executado.

O presente despacho produz efeitos reportados a 23 de janeiro 
de 2017, ficando ratificados todos os atos praticados pela diretora -geral 
da Direção -Geral das Autarquias Locais, no exercício dos poderes ora 
subdelegados, bem como os que venham a ser praticados até à data da 
sua publicação, nos termos do artigo 164.º do Código do Procedimento 
Administrativo.

Mais se ratificam ao abrigo do mesmo preceito legal, todos os atos 
praticados desde o dia 16 de janeiro até ao dia 22 de janeiro de 2017, 
pelo subdiretor -geral da Direção -Geral das Autarquias Locais, António 
Edmundo Freire Ribeiro, no âmbito das competências subdelegadas na 
anterior diretora -geral pelo Despacho n.º 7776/2016, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 113, de 15 de junho de 2016.

9 de fevereiro de 2017. — O Secretário de Estado das Autarquias 
Locais, Carlos Manuel Soares Miguel.

310254943 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Aviso (extrato) n.º 1978/2017
Considerando que a licenciada Paula Pedro Loureiro completou o 

período de três anos de comissão de serviço como Diretora de Serviços 
de Planeamento, Orçamento e Controlo Orçamental do Departamento 
Geral de Administração, cargo de direção intermédia de 1.º grau.

Considerando que, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 23.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 
30 de agosto, pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, pela Lei 
n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto e pela Lei n.º 128/2015, de 3 de 
setembro, a renovação da comissão de serviço dos titulares de cargos 
de direção intermédia depende da análise circunstanciada do respetivo 
desempenho e dos resultados obtidos, tendo por referência o relatório 
de demonstração das atividades prosseguidas e dos resultados daí de-
correntes.

Atendendo a que foi entregue o relatório dos resultados obtidos no 
exercício do respetivo cargo, conforme exigido pelo n.º 2 do artigo 23.º 
da referida Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro.

Considerando ainda o bom desempenho e os resultados obtidos cons-
tantes do respetivo relatório de atividades.

Por despacho da Secretária Geral, nos termos do disposto no n.º 9 do 
artigo 21.º e no artigo 23.º da referida Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
conjugado com o artigo 5.º da Portaria n.º 30/2012, de 31 de janeiro:

1 — Foi determinada a renovação, pelo período de três anos, da 
comissão de serviço da técnica superior do mapa de pessoal do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros, Paula Pedro Loureiro, para exercer o 
cargo de Diretora de Serviços de Planeamento, Orçamento e Controlo 
Orçamental do Departamento Geral de Administração, cargo de direção 
intermédia de 1.º grau.

2 — O referido despacho produz efeitos a 31 de março de 2017.

Sinopse curricular
Paula Pedro Loureiro
Nasceu em 9 de fevereiro de 1974, em Lisboa; licenciada em Eco-

nomia pelo Instituto Superior de Economia e Gestão, da Universidade 
Técnica de Lisboa (UTL); pós -graduada em Estudos Europeus (variante 
Economia) pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra e em 
Relações Internacionais pelo Instituto Superior de Ciências Sociais e 
Políticas da UTL; técnica superior do Ministério dos Negócios Estran-
geiros desde dezembro de 2001, tendo exercido funções no Gabinete de 


